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JUSTIFICATIVA DE ANULAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO

Trata-se de anulação do procedimento licitatório na modalidade, Regime Diferenciado de
Contr itação (RDC) eletrônico, n” 005/2022, do processo administrativo n°

02.0915.003/2022. Tal justificativa se faz necessária por tratar-se de um Regime Diferenciado
de Co itratação (RDC) eletrônico por técnica e preço, uma modalidade complexa, com objeto:
Contr itação de empresa para a prestação de serviços de reforma de 02 duas Escolas Municipais:
São S ebastiãp e Eimco Santos na sede do Município de São João dos Patos/MA. Conforme
Detal lamento no Plano de Trabalho Anexo I do Presente Edital. Ocorreram equívocos que
inevit ivelménte tomam o proc^so licitatório nulo. Impende destacar que, ao dar Continuidade
ao cei tame. e ínici^ a fase de abertura e julgamento das propostas sem a renúncia/desistência
expre isa das empresas concorrentes ou sem suspender o certame e conceder, prazo para eventual
interposiçãp de recurso, a Comis^o de Licitações incorreu em erro, o que toma impossível a
contii uidade do certame.

No c£ so era comento, verifica-se a necessidade de a Administração Pública reyogaf òs próprios
atos, 0 que é possível com base no princípio da autotutela, baseado na Lei O Principio da
Autot utela, iun dpsmais importantes na adininistráção pública^ vem enunciado na Súmula 473-
STF (I no Art. 37^ Cpnstitúiçâo Federal. Á autotutela é o poder que a Administração Pública
goza para anular ou revogar seus atos administrativos, quando estes se apresentarem,
respe itivamente, ilegais ou contrários à conveniência ou à oportunidade administrativa.

Vale destacar que, tanto na revogação quanto na anulação não è necessária a intervenção do
Pode Judiciário, podendo ambas serem realizadas por meio de outtP atp admini^tivo auto
execí tável. Em resumo, a autotutela é a einanação do princípio da leg^id^e ei çonio tal, impõe
à Ad ninistração Pública o dever, e não a mera prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua
atuaç Io (deverde vigilância),ainda qiie para tanto não tenha sido provocada^ Desta feita, uma
vez v erificada a existência de erro insanável no processp licitatório referente ao Regime
Difeienciado de Contratação (RDC) eletrônico, n® 005/2022, necessário se faz a anulação do
certa ne, com fimdamento no princípio da autotutela.
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